
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.358.340 - CE (2012/0263034-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : BABY CENTER COMÉRCIO DE UTILIDADES INFANTIS 

LTDA 
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES  - SP128341 
   FRANCISCO LUIS GADELHA SANTOS E OUTRO(S) - 

CE013260 
   RODRIGO OTÁVIO ACCETE BELINTANI  - PR027739 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. PRETENSÃO DE EFEITOS INFRINGENTES. INCIDÊNCIA DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE 
FÉRIAS GOZADAS. AGRAVO REGIMENTAL DO CONTRIBUINTE 
DESPROVIDO.

1.   Aplicado o princípio da fungibilidade recursal, para receber 
os Embargos de Declaração como Agravo Regimental, nos termos da 
jurisprudência desta Corte, tendo em vista a simples pretensão de efeitos 
infringentes. 

2.   É firme a orientação desta Corte de que, devido à natureza 
remuneratória dos valores pagos a título de férias gozadas, incide contribuição 
previdenciária sobre tais valores. Precedentes: AgInt no REsp. 1.585.720/SC, Rel. 
Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 17.8.2016; AgRg no AREsp. 706.716/MG, Rel. 
Min. GURGEL DE FARIA, DJe 18.8.2016.

3.   Embargos de Declaração do contribuinte recebidos como 
Agravo Regimental, ao qual se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, receber os Embargos de 
Declaração como Agravo Regimental e negar-lhe provimento, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 06 de dezembro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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RELATÓRIO

1.   Trata-se de Embargos de Declaração por BABY CENTER 

COMÉRCIO DE UTILIDADES INFANTIS LTDA. em adversidade à decisão 

monocrática (fls. 675/681), que deu parcial provimento ao Recurso Especial, nos 

termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. NÃO HÁ INCIDÊNCIA 

DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A REMUNERAÇÃO 

PAGA NOS PRIMEIROS QUINZE DIAS DE AFASTAMENTO EM 

RAZÃO DE DOENÇA, BEM COMO SOBRE O TERÇO 

CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS GOZADAS, AO CONTRÁRIO DOS 

VALORES PAGOS EM RAZÃO DESSAS FÉRIAS, QUE SOFREM A 

INCIDÊNCIA DA REFERIDA CONTRIBUIÇÃO. PRECEDENTES. 

RECURSO ESPECIAL PROVIDO EM PARTE. (fls. 675).

2.   Na oportunidade, reformou-se parcialmente o acórdão do 

Tribunal Regional Federal da 5a. Região, assim ementado:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE 

SEGURANÇA. AGRAVO RETIDO NÃO CONHECIDO. PRESCRIÇÃO. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. BASE DE CÁLCULO. 

AUXÍLIO-DOENÇA. AUXÍLIO-ACIDENTE. FÉRIAS. ADICIONAL DE 1/3 

(UM TERÇO) DE FÉRIAS. SALÁRIO-MATERNIDADE. 

NÃO-INCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO. SÚMULA 213, DO STJ. ART. 

66, DA LEI 8.383/91.

1.   Necessidade de expresso requerimento para que o 

Tribunal possa conhecer de Agravo Retido por ocasião do julgamento 

da Apelação - parágrafo 1o., do art. 523, do Código de Processo Civil. 
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Agravo Retido da Fazenda Nacional não conhecido.

2.   No julgamento do REsp 1.022.932-SP, submetido ao 

rito dos Recursos Repetitivos, o STJ reiterou o entendimento de que, 

pelo princípio da irretroatividade, impõe-se a aplicação da LC 

118/2005 aos pagamentos indevidos realizados após sua vigência e 

não às ações propostas posteriormente ao referido diploma legal, visto 

ser norma referente à extinção da obrigação e não ao aspecto 

processual da ação correspectiva. Assim, tratando-se de pagamentos 

indevidos antes da entrada em vigor da LC 118/2005 (9/6/2005), o 

prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição do 

indébito, nos casos dos tributos sujeitos a lançamento por 

homologação, continua observando a tese dos cinco mais cinco, 

desde que, na data da vigência da novel lei complementar, sobejem, 

no máximo, cinco anos da contagem do lapso temporal, regra que se 

coaduna com o disposto no art. 2.028 do CC/2002.

3.   O Plenário deste Tribunal Regional Federal também 

sedimentou o entendimento de que o art. 3o., da LC 118/05 apenas 

teria eficácia prospectiva, declarando a inconstitucionalidade da 

segunda parte do art. 4o., do mesmo diploma legal (Arguição de 

Inconstitucionalidade na Apelação Cível 419228/PB).

4.   Perfilhando a orientação firmada pelo STJ e por este 

TRF, apenas se encontram prescritos, na hipótese em apreço, os 

recolhimentos indevidos efetuados em período anterior à data de 

31/03/1999.

5.   Os valores pagos a título de auxílio-doença, 

auxílio-acidente e férias gozadas não ostentam natureza salarial, eis 

que são pagos em períodos nos quais não há prestação de serviços 

por parte do trabalhador, devendo, pois, serem excluídos da base de 

cálculo da contribuição previdenciária.

6.   O salário-maternidade é um benefício custeado pela 

Previdência Social, não integrando a folha de salários para efeito de 

contribuição social do empregador, razão por que também não deve 

integrar a base de cálculo da contribuição social.

7.   A verba referente ao adicional de 1/3 de férias, por 

não se incorporar ao salário para fins de aposentadoria, também não 

deve incluir a base de cálculo da contribuição previdenciária. 

Precedentes jurisprudenciais.
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8.   Através da súmula 213, o colendo Superior Tribunal 

de Justiça pacificou o entendimento de ser permitida a declaração da 

compensação tributária via mandado de segurança.

9.   Remanesce ao Fisco o poder de fiscalização das 

importâncias compensadas, visto que o cálculo dos valores é efetuado 

por conta e risco do credor.

10.  Releve-se que inexistirá condenação da Fazenda 

Nacional em prestação pecuniária, mas, repita-se, apenas a 

declaração do direito ao aproveitamento dos créditos reclamados. Por 

tal motivo, não há que se falar na utilização do mandado de segurança 

como sucedâneo da ação de cobrança, assim como acerca de efeitos 

patrimoniais em relação a períodos pretéritos, vedados pelas súmulas 

269 e 271, do STF.

11.  Segundo o entendimento firmado no âmbito do 

Superior Tribunal de Justiça, a compensação tributária há de ser 

regida pela lei vigente no momento do ajuizamento da ação. Hipótese 

em que o Mandado de Segurança foi ajuizado em 31/03/2009.

12.  Os valores recolhidos indevidamente, a título de 

contribuição previdenciária patronal, apenas poderão ser 

compensados com débitos alusivos a tributos dessa mesma espécie, 

face à previsão constante no parágrafo único do art. 26 da Lei 

11.457/07, que veda a aplicação da autorização prevista no art. 74, da 

Lei 9.430/96 às contribuições previstas no art. 11, § único, alíneas a, b 

e c, da Lei 8.212/91.

13.  A Medida Provisória 449, de 04 de dezembro de 

2008, posteriormente convertida na Lei 11.941/09, revogou o art. 89, § 

3o., da Lei 8.212/91, que estabelecia limites percentuais para a 

efetivação da compensação tributária.

14.  Na repetição do indébito, ou na compensação, com o 

advento da Lei 9.250/95, a partir de 1o. de janeiro de 1996, os juros 

de mora passaram a ser devidos pela taxa Selic, a partir do 

recolhimento indevido, não mais tendo aplicação o art. 161 c/c art. 

167, parágrafo único do CTN. Precedentes do STJ.

15.  Aplicabilidade do art. 170-A, do CTN, que veda a 

compensação antes do trânsito em julgado, uma vez que a presente 

ação foi interposta já na vigência da Lei Complementar 104/01, cujos 
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dispositivos devem ser respeitados.

16.  Agravo retido não conhecido. Apelação da Fazenda 

Nacional e Remessa Necessária improvidas. Apelação da Impetrante 

provida, em parte, para o fim de reconhecer ser indevida a incidência 

da Contribuição Previdenciária (parcela patronal) também sobre as 

verbas referentes ao salário-maternidade e às férias, além de 

assegurar-lhe o direito de compensar, após o trânsito em julgado (art. 

170-A, do CTN), e seguindo os ditames do art. 66, da Lei 8.383/91, os 

valores indevidamente pagos nos 10 (dez) anos anteriores ao 

ajuizamento do Writ, atualizados pela taxa Selic, sem a observância 

aos limites percentuais insertos na Lei 8.212/91 (fls. 608/610).

3.   A Embargante sustenta a inexigibilidade de contribuição 

previdenciária sobre os valores pagos a título de férias gozadas, asseverando que 

houve contradição na decisão agravada, que dissente da orientação firmada pela 

1a. Seção. 

4.   Pugna, desse modo, pelo acolhimento dos Aclaratórios, 

com o objetivo de sanar o vício indicado.  

5.   É o relatório.
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VOTO

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

RECURSO ESPECIAL. PRETENSÃO DE EFEITOS INFRINGENTES. 

INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 

RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. INCIDÊNCIA DE 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE FÉRIAS GOZADAS. 

AGRAVO REGIMENTAL DO CONTRIBUINTE DESPROVIDO.

1.   Aplicado o princípio da fungibilidade recursal, para 

receber os Embargos de Declaração como Agravo Regimental, nos 

termos da jurisprudência desta Corte, tendo em vista a simples 

pretensão de efeitos infringentes. 

2.   É firme a orientação desta Corte de que, devido à 

natureza remuneratória dos valores pagos a título de férias gozadas, 

incide contribuição previdenciária sobre tais valores. Precedentes: 

AgInt no REsp. 1.585.720/SC, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 

17.8.2016; AgRg no AREsp. 706.716/MG, Rel. Min. GURGEL DE 

FARIA, DJe 18.8.2016.

3.   Embargos de Declaração do contribuinte recebidos 

como Agravo Regimental, ao qual se nega provimento.

1.   Aplica-se o princípio da fungibilidade recursal, para receber 

os Embargos de Declaração como Agravo Regimental, nos termos da 

jurisprudência desta Corte, tendo em vista a simples pretensão de efeitos 

infringentes. Confiram-se: EDcl no AREsp. 175.781/RS, Rel. Min. BENEDITO 

GONÇALVES, DJe 22.8.2012; EDcl no AREsp. 101.112/MG, Rel. Min. 
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FRANCISCO FALCÃO, DJe 24.8.2012; EDcl no AREsp. 102.413/SP, Rel. Min. 

ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 20.8.2012.

2.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe 

assiste, porquanto os argumentos trazidos no recurso não foram suficientes para 

infirmar a decisão recorrida, que deve ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos.

3.   Verifica-se que é entendimento consolidado na 1a. Seção 

de que incide contribuição previdenciária sobre as verbas relativas às férias 

gozadas. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. FUNDAMENTO NÃO 

IMPUGNADO. SÚMULA 182/STJ. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE FÉRIAS GOZADAS, 

INSALUBRIDADE E ATESTADOS MÉDICOS EM GERAL. 

PRECEDENTES. 

1.   De início, observa-se que as razões do agravo interno 

não impugnam o fundamento da decisão agravada quanto à 

deficiência de fundamentação na alegação de violação do art. 535 do 

CPC, bem como não impugna a incidência de contribuição 

previdenciária sobre salário maternidade, horas extras, adicional 

noturno e adicional de periculosidade. Incidência da Súmula 182/STJ. 

2.   A jurisprudência do STJ é pacífica em reconhecer a 

incidência de contribuição previdenciária sobre o adicional de 

insalubridade. 

3.   Incide contribuição previdenciária sobre férias 

gozadas, dado seu caráter remuneratório. Inúmeros precedentes. 

4.   Os esporádicos atestados médicos também não 

afastam o caráter remuneratório do dia que o trabalhador 

ausentou-se, pois se cuida de ônus a ser suportado pelo empregador. 

Precedentes. Agravo interno conhecido em parte e improvido (AgInt no 

REsp. 1.585.720/SC, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 17.8.2016).

² ² ²
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TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 

SALÁRIO-MATERNIDADE. FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. 

COMPENSAÇÃO COM QUAISQUER OUTROS TRIBUTOS 

FEDERAIS. IMPOSSIBILIDADE. 

1.   Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, aos 

recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 

decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 

requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 

interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça (Enunciado 2). 

2.   Em razão do volume de demandas concernentes à 

incidência da contribuição previdenciária sobre diversas rubricas que 

compõem a folha de pagamento dos empregados pelo Regime Geral 

de Previdência Social, esta Corte Superior processou alguns dos 

recursos especiais referentes ao tema como representativos da 

controvérsia (art. 543-C do CPC), os quais foram apreciados e 

julgados pela Primeira Seção, para, interpretando a legislação federal 

de regência, consolidar o entendimento de que o tributo em apreço 

incide sobre o salário-maternidade e o salário paternidade, dada a 

natureza salarial dessas parcelas (REsp. 1.230.957/RS, Rel. Ministro 

Mauro Campbell Marques, DJe de 18.3.2014). 

3.   Além desses feitos apreciados pela sistemática dos 

recursos repetitivos, a jurisprudência firmada na Primeira Seção 

sedimentou a orientação de que a contribuição previdenciária incide 

sobre as férias usufruídas, uma vez que que tal rubrica possui 

natureza remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e 

integra o salário de contribuição (EDcl nos EDcl no REsp. 

1.322.945/DF, Rel. p/ acórdão Ministro Mauro Campbell Marques, 

Primeira Seção, DJe de 4.8.2015). 

4.   No caso, o agravante busca afastar a incidência da 

contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade e as férias 

usufruídas, o que denota que a sua insurgência não merece 

prosperar. 

5.   O crédito de contribuição previdenciária reconhecido, 

dada a vedação contida no art. 26 da Lei 11.457/2007, somente 

poderá ser compensado com débitos de mesma natureza e 

destinação constitucional, nos termos do art. 66 da Lei n. 8.383/1991 
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(vide AgRg no REsp. 1.562.174/CE, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 

DJe de 14.12.2015; AgRg no REsp. 1.276.552/PR, Rel. Min. SÉRGIO 

KUKINA, DJe de 29.10.2013). 

6.   Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp. 

706.716/MG, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 18.8.2016).

4.   Com base nessas considerações, verifica-se que a decisão 

agravada está em consonância com o entendimento desta Corte, razão pela qual 

deve ser mantida.

5.   Diante do exposto, recebe-se o recurso do contribuinte 

como Agravo Regimental, ao qual se nega provimento. 

6.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2012/0263034-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.358.340 / CE

Números Origem:  100182592009  10050  19062010  200981000022663

PAUTA: 06/12/2016 JULGADO: 06/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
RECORRIDO : BABY CENTER COMÉRCIO DE UTILIDADES INFANTIS LTDA 
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES  - SP128341 

 FRANCISCO LUIS GADELHA SANTOS E OUTRO(S) - CE013260 
 RODRIGO OTÁVIO ACCETE BELINTANI  - PR027739 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - 1/3 de férias

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : BABY CENTER COMÉRCIO DE UTILIDADES INFANTIS LTDA 
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES  - SP128341 

 FRANCISCO LUIS GADELHA SANTOS E OUTRO(S) - CE013260 
 RODRIGO OTÁVIO ACCETE BELINTANI  - PR027739 

EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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